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QUARTO E QUINTO DIA

• Refletir acerca da demanda do Sistema de Justiça aos órgãos do

SUAS concernente a elaboração de Relatórios, Laudos e Pareceres.

• Abordar as diferenciações procedimentais da Escuta Especializada e

do Depoimento Especial, bem como os respectivos órgãos e serviços

encarregados;

• Reconhecer os novos conceitos de violência e a atenção devida às

vítimas e testemunhas dessas violências através dos Sistemas que

compõe o SGD e os novos mecanismos para a prevenção e o

enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança e o

adolescente;



LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017.

Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de

violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, sem prejuízo da tipificação das condutas criminosas, são formas de

violência:

I - violência física, entendida como a ação infligida à criança ou ao adolescente que ofenda sua integridade ou

saúde corporal ou que lhe cause sofrimento físico;

II - violência psicológica:

a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito em relação à criança ou ao adolescente

mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, agressão verbal e xingamento,

ridicularização, indiferença, exploração ou intimidação sistemática ( bullying ) que possa comprometer seu

desenvolvimento psíquico ou emocional;

b) o ato de alienação parental, assim entendido como a interferência na formação psicológica da criança ou do

adolescente, promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou por quem os tenha sob sua

autoridade, guarda ou vigilância, que leve ao repúdio de genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à

manutenção de vínculo com este;

c) qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente, direta ou indiretamente, a crime violento contra

membro de sua família ou de sua rede de apoio, independentemente do ambiente em que cometido,

particularmente quando isto a torna testemunha;

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.431-2017?OpenDocument


Art. 4º...

III - violência sexual, entendida como qualquer conduta que constranja a criança ou o adolescente a

praticar ou presenciar conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso, inclusive exposição do corpo em

foto ou vídeo por meio eletrônico ou não, que compreenda:

a) abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da criança ou do adolescente para fins sexuais,

seja conjunção carnal ou outro ato libidinoso, realizado de modo presencial ou por meio eletrônico, para

estimulação sexual do agente ou de terceiro;

b) exploração sexual comercial, entendida como o uso da criança ou do adolescente em atividade sexual

em troca de remuneração ou qualquer outra forma de compensação, de forma independente ou sob

patrocínio, apoio ou incentivo de terceiro, seja de modo presencial ou por meio eletrônico;

c) tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o

acolhimento da criança ou do adolescente, dentro do território nacional ou para o estrangeiro, com o fim de

exploração sexual, mediante ameaça, uso de força ou outra forma de coação, rapto, fraude, engano, abuso

de autoridade, aproveitamento de situação de vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de pagamento, entre

os casos previstos na legislação;

LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017.

Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de

violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.431-2017?OpenDocument


Art. 4º...

V - violência institucional, entendida como a praticada por instituição pública ou conveniada, inclusive quando

gerar revitimização.

V - violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial

ou total de seus documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluídos os destinados a

satisfazer suas necessidades, desde que a medida não se enquadre como educacional. (Incluído pela Lei nº

14.344, de 2022) Vigência

§ 1º Para os efeitos desta Lei, a criança e o adolescente serão ouvidos sobre a situação de violência por meio de

escuta especializada e depoimento especial.

§ 2º Os órgãos de saúde, assistência social, educação, segurança pública e justiça adotarão os procedimentos

necessários por ocasião da revelação espontânea da violência.

§ 3º Na hipótese de revelação espontânea da violência, a criança e o adolescente serão chamados a confirmar os

fatos na forma especificada no § 1º deste artigo, salvo em caso de intervenções de saúde.

§ 4º O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará a aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.069, de 13

de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) .

LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017.

Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de

violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14344.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14344.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.431-2017?OpenDocument


VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O PODER 

JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU INVESTIGAÇÃO

.
RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº CNJ/CNMP Nº 16/2026 DE 01 DE JUNHO DE 2026

DOS OBJETIVOS DA ESCUTA ESPECIALIZADA E DO DEPOIMENTO ESPECIAL

Art. 23. A escuta especializada, realizada no âmbito da rede de proteção, tem finalidade

protetiva e de planejamento de cuidados, não tem escopo de produção de provas e a sua

realização não pode ser requisitada pelo Poder Judiciário ou pelo Ministério Público

em substituição ao depoimento especial judicial.

§ 1º O relatório decorrente da escuta especializada somente poderá ser juntado aos

autos em caráter excepcional, quando estritamente indispensável e mediante decisão

fundamentada, sem prejuízo da realização do depoimento especial judicial, quando

necessário.

§ 2º A utilização de relatórios de escuta especializada para fins de proteção deverá

observar a preservação do vínculo da vítima com a rede de proteção, evitando-se,

sempre que possível, a convocação do entrevistador como testemunha.



Art. 13. Qualquer pessoa que tenha conhecimento ou presencie ação ou omissão, praticada

em local público ou privado, que constitua violência contra criança ou adolescente tem o

dever de comunicar o fato imediatamente ao serviço de recebimento e monitoramento de

denúncias, ao conselho tutelar ou à autoridade policial, os quais, por sua vez, cientificarão

imediatamente o Ministério Público.

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão promover,

periodicamente, campanhas de conscientização da sociedade, promovendo a identificação

das violações de direitos e garantias de crianças e adolescentes e a divulgação dos serviços

de proteção e dos fluxos de atendimento, como forma de evitar a violência institucional.

LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.431-2017?OpenDocument


Art. 14. As políticas implementadas nos sistemas de justiça, segurança pública, assistência social, 

educação e saúde deverão adotar ações articuladas, coordenadas e efetivas voltadas ao acolhimento e 

ao atendimento integral às vítimas de violência.

§ 1º As ações de que trata o caput observarão as seguintes diretrizes:

I - abrangência e integralidade, devendo comportar avaliação e atenção de todas as necessidades da 

vítima decorrentes da ofensa sofrida;

II - capacitação interdisciplinar continuada, preferencialmente conjunta, dos profissionais;

III - estabelecimento de mecanismos de informação, referência, contrarreferência e monitoramento;

IV - planejamento coordenado do atendimento e do acompanhamento, respeitadas as 

especificidades da vítima ou testemunha e de suas famílias;

V - celeridade do atendimento, que deve ser realizado imediatamente - ou tão logo quanto possível -

após a revelação da violência;

VI - priorização do atendimento em razão da idade ou de eventual prejuízo ao desenvolvimento 

psicossocial, garantida a intervenção preventiva;

VII - mínima intervenção dos profissionais envolvidos; e

VIII - monitoramento e avaliação periódica das políticas de atendimento.

§ 2º Nos casos de violência sexual, cabe ao responsável da rede de proteção garantir a urgência e 

a celeridade necessárias ao atendimento de saúde e à produção probatória, preservada a 

confidencialidade.

LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.431-2017?OpenDocument


RELAÇÃO DO SUAS COM O MINISTÉRIO PÚBLICO

Com relação ao Ministério Público, a previsão do Art. 201 do Estatuto da Criança e

do Adolescente é a de que compete ao parquet, dentre outras competências, a de

instaurar procedimentos administrativos e, para instruí-los, requisitar informações,

exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e federais, da

administração direta ou indireta, bem como promover inspeções e diligências

investigatórias. Nota-se que o Art. 201 do ECA faz referência à todos os serviços, o que

implica que tais providências devem ser prestadas pelos seus respectivos encarregados

na forma da lei.

Mister esclarecedor para essa questão envolvendo o Ministério Público o Ofício

Circular nº 007/2021, do Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Justiça da

Infância e Juventude-CAOPIJ, que faz recomendações aos Promotores de Justiça do

Ministério Público de Pernambuco-MPPE em relação à articulação entre os órgãos do

MPPE e o Sistema Único de Assistência Social-SUAS.



RELAÇÃO DO SUAS COM O MINISTÉRIO PÚBLICO

Chama-nos a atenção o documento do CAOPIJ/MPPE, no item 2, quando trata da “2 –

NECESSÁRIA INTERAÇÃO PARA PROTEÇÃO BÁSICA E ESPECIAL DE

INDIVÍDUOS E FAMÍLIAS EM CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE VULNERABILIDADE E

RISCO SOCIAL (DIREITOS INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS)”, que versa com as

seguintes orientações, dentre outras:

III. Não solicitar, em face as responsabilidades cabíveis aos profissionais do

SUAS, intervenções e procedimentos que extrapolam suas funções, a

exemplo de vistorias, inspeções, pareceres e laudos técnicos, que são

atribuições pertinentes aos profissionais que integram, ou deveriam integrar,

equipes multiprofissionais de suporte aos órgãos de execução do MPPE, para

as quais tais demandas podem ser encaminhadas;

IV. Requisitar, especialmente nos casos que se caracterizam como processos

de responsabilização ou investigação, que forem objeto de Ações Judiciais, o

aporte das equipes multiprofissionais do Tribunal de Justiça, levando em

conta notícia de implantação de equipes em cada circunscrição.



RELAÇÃO DO SUAS COM O PODER JUDICIÁRIO

Inclusive, reforçando essa premissa prevista na orientação do

CAOPIJ/MPPE, o Estatuto da Criança e do Adolescente, prevê em

relação aos Serviços Auxiliares da Justiça, no caput do Art. 151:

Compete à equipe interprofissional dentre outras atribuições

que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer

subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na

audiência, e bem assim desenvolver trabalhos de

aconselhamento, orientação, encaminhamento, prevenção e

outros, tudo sob a imediata subordinação à autoridade

judiciária, assegurada a livre manifestação do ponto de vista

técnico.



VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO

Inclusive, reforçando essa premissa prevista na orientação do

CAOPIJ/MPPE, o Estatuto da Criança e do Adolescente, prevê em

relação aos Serviços Auxiliares da Justiça, no caput do Art. 151:

Compete à equipe interprofissional dentre outras atribuições

que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer

subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na

audiência, e bem assim desenvolver trabalhos de

aconselhamento, orientação, encaminhamento, prevenção e

outros, tudo sob a imediata subordinação à autoridade

judiciária, assegurada a livre manifestação do ponto de vista

técnico.



O Estatuto da Criança e do Adolescente, no parágrafo único do Art. 151,

também é enfático em relação às intervenções e aos procedimentos que

extrapolam as funções do SUAS, a exemplo de vistorias, inspeções, pareceres

e laudos técnicos que tenham por finalidade à instrução de processos

judiciais, seja eles de antecipação de provas ou de responsabilização:

Parágrafo único. Na ausência ou insuficiência de servidores

públicos integrantes do Poder Judiciário responsáveis pela

realização dos estudos psicossociais ou de quaisquer outras

espécies de avaliações técnicas exigidas por esta Lei ou por

determinação judicial, a autoridade judiciária poderá proceder à

nomeação de perito, nos termos do art. 156 da Lei no 13.105, de

16 de março de 2015 (Código de Processo Civil) . (Incluído pela

Lei nº 13.509, de 2017).

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13509.htm


Conforme a citação acima, percebemos então que a Lei nº 8.069, de 13 de

julho de 1990 faz remissão à Lei 13.105, de 10 de janeiro de 2015 (Código

de Processo Civil), que preconiza a figura do perito quando a prova do fato

depender de conhecimento técnico ou científico (Art. 156, do CPC). Esses

peritos serão nomeados pelo juiz entre os profissionais legalmente

habilitados e os órgãos técnicos ou científicos devidamente inscritos

em cadastro mantido pelo tribunal ao qual o magistrado está vinculado,

devendo sempre ser verificado as causas de eventuais motivos de

impedimentos ou de suspeição, nos termos dos Arts. 148 e 467 do

mesmo código.

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



.

Reforçando o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente e no Código

Civil Brasileiro, a Lei Complementar de Pernambuco nº 100, de 21 de

novembro de 2007 (Dispõe sobre o Código de Organização Judiciária

do Estado de Pernambuco, e dá outras providências) trata no livro IV

acerca dos Serviços Auxiliares da Justiça, dispondo que esses serviços

serão disciplinados por leis, regimentos internos dos órgãos do poder

judiciário e por Resolução do Tribunal de Justiça de Pernambuco.

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



No caso das comarcas onde não possua servidores próprios do quadro do tribunal de justiça para a prestação 

desses serviços, vejamos a orientação do Art. 148, da Lei Complementar de Pernambuco nº 100/2007:

Art. 148. Os Serviços Auxiliares da Justiça serão executados:

I – diretamente, pelos servidores do Poder Judiciário estadual;

II – indiretamente, pela colaboração popular, voluntária ou não, e por entidades públicas ou privadas.

§ 1º Os Serviços Auxiliares poderão ser delegados a entidades públicas ou privadas, na forma da lei.

§ 2º Resolução do Tribunal de Justiça regulamentará a prestação de serviços voluntários ao Poder 

Judiciário.

§ 3º As funções previstas no caput deste artigo, onde não houver serviço auxiliar próprio, serão 

confiadas a pessoas físicas idôneas e, quando possível, com especialização técnica, observadas 

as cautelas das leis processuais, de forma que não haja a interrupção da prestação jurisdicional.

§ 4º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, as partes custearão os honorários fixados em 

favor do nomeado ou, se beneficiárias pela gratuidade, o próprio Poder Judiciário o fará com 

recursos próprios, nos termos e limites fixados em Resolução do Tribunal de Justiça. (GRIFOS 

NOSSOS)

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



Inclusive, sobre os §§ 3º e 4º, do Art. 148, da Lei Complementar de

Pernambuco nº 100/2007, o Tribunal de Justiça publicou o, dispondo sobre o

Cadastro Eletrônico de Peritos, publicou o ATO CONJUNTO Nº 07, DE 27 DE

FEVEREIRO DE 2025. Disciplina a prestação de serviços de perícia e exame

técnico nos processos judiciais e reestrutura o Cadastro Eletrônico de Peritos,

Entidades e Órgãos Técnicos ou Científicos - CPTEC, no âmbito do Tribunal de

Justiça de Pernambuco - TJPE.

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



ATO CONJUNTO Nº 07, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2025. do Tribunal de Justiça de Pernambuco - TJPE.

Art. 1º Disciplinar a prestação de serviços de perícia e exame técnico nos processos judiciais e reestruturar

o Cadastro Eletrônico de Peritos(as), Entidades e Órgãos Técnicos ou Científicos - CPTEC, no âmbito do

Tribunal de Justiça de Pernambuco TJPE.

Art. 2º O CPTEC tem por finalidade o gerenciamento, a seleção e a nomeação de profissionais, entidades e

órgãos técnicos ou científicos interessados(as) em prestar os serviços mencionados no art. 1º, observadas

as disposições deste Ato Conjunto.

Parágrafo único. O CPTEC, integrante do Sistema de Auxiliares da Justiça - SIAJUS, nos termos do Ato

Conjunto TJPE nº 02, de 13 de janeiro de 2025, disponibilizará a lista de profissionais, entidades e órgãos

técnicos ou científicos com cadastro validado e aptos(as) à nomeação, organizada por especialidade e

comarca de atuação.

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



ATO CONJUNTO Nº 07, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2025. do Tribunal de Justiça de Pernambuco - TJPE.

Art. 3º Os(As) profissionais, entidades e órgãos técnicos ou científicos interessados(as) em prestar os serviços de 

perícia ou de exame técnico deverão se cadastrar no CPTEC, conforme os critérios e as exigências estabelecidos 

neste Ato Conjunto e em edital público. 

Art. 4º A Corregedoria Geral da Justiça - CGJ publicará edital contendo os requisitos e as condições necessárias ao 

cadastro, bem como a relação de documentos exigidos, sendo obrigatórios: I - nome, documento de identificação, 

endereço físico e eletrônico, telefone e dados bancários para pagamento nos casos de atuação em processos de 

beneficiários(as) da justiça gratuita; II - comprovação de inscrição regular junto à entidade de classe, quando exigido 

por lei; III - comprovação, por certidão da entidade de classe ou outro documento, da especialidade na área de 

atuação; IV - inexistência de impedimento ao pleno exercício da profissão. 

Parágrafo único. Será realizada consulta direta a universidades, a conselhos de classe, ao Ministério Público, à 

Defensoria Pública e à Ordem dos Advogados do Brasil, para indicação de profissionais ou de órgãos interessados, 

nos termos do art. 156, § 2º, do   Código de Processo Civil .

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



ATO CONJUNTO Nº 07, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2025. do Tribunal de Justiça de Pernambuco -

TJPE.

Art. 15. É vedado o exercício do encargo de perito ao(à) profissional, entidade ou órgão técnico ou

científico que:

I - incorrer nas hipóteses legais de impedimento ou de suspeição, nos termos do art. 148 do Código

de Processo Civil ;

II – for parte no processo ou tiver como cônjuge, companheiro(a) ou parente, consanguíneo ou afim,

em linha reta ou colateral, até o terceiro grau;

III – tiver atuado como assistente técnico de qualquer das partes, exercido advocacia ou prestado

depoimento como testemunha no respectivo processo;

IV – mantiver ou tiver mantido, nos últimos 5 (cinco) anos, relação de trabalho, como empregado(a),

administrador(a) ou colaborador(a) assalariado(a), com qualquer das partes ou seus(suas)

procuradores(as);

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



ATO CONJUNTO Nº 07, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2025. do Tribunal de Justiça de

Pernambuco - TJPE.

Art. 15. ...

V - for cônjuge, companheiro(a) ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau, de magistrado(a), advogado(a) com atuação no processo ou

servidor(a) do juízo onde tramita a causa;

VI – possuir, direta ou indiretamente, interesse mediato ou imediato no resultado do

trabalho pericial, seja em nome próprio ou de seu(sua) cônjuge, companheiro(a) ou

parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau;

VII - exercer cargo ou função incompatível com a atividade de perito(a) judicial, em

virtude de impedimentos legais ou estatutários, exceto nas hipóteses previstas no art.

95, § 3º, I, do Código de Processo Civil ;

VIII – ocupar cargo, emprego ou função pública no âmbito do Poder Judiciário de

Pernambuco; IX - não tiver a livre administração de seus bens;

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



ATO CONJUNTO Nº 07, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2025. do Tribunal de Justiça de

Pernambuco - TJPE.

Art. 15. ...

IX - não tiver a livre administração de seus bens;

X - estiver inabilitado(a) para o exercício da profissão por sentença penal condenatória,

enquanto durarem seus efeitos;

XI – representar órgão técnico ou científico que esteja irregular perante os órgãos das

Receitas Federal, Estadual ou Municipal ou que tenha o direito de licitar ou contratar

suspenso.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo às entidades ou órgãos técnicos ou

científicos cadastrados que possuam, em seus quadros, profissional vinculado(a) que se

enquadre em qualquer das hipóteses previstas nos incisos do caput.

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



ATO CONJUNTO Nº 07, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2025. do Tribunal de Justiça de

Pernambuco - TJPE.

Art. 16. É vedado ao(à) profissional ultrapassar os limites de sua designação ou emitir

opiniões pessoais que excedam o escopo do exame técnico ou científico relacionado ao

objeto da perícia, nos termos do art. 473, § 2º, do Código de Processo Civil .

Art. 17. As unidades judiciárias e administrativas poderão requerer informações a entidades,

conselhos e órgãos de fiscalização profissional sobre possíveis suspensões ou outras

situações que inviabilizem o exercício da atividade profissional.

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



.
A respeito do alcance e limites do campo de atuação dos profissionais do Sistema Único de

Assistência Social-SUAS, reforçam essas premissas o disposto na Lei 13.431/2017 e no Decreto

nº 9.603/2018, quando tratam da “Escuta Especializada”. Conforme o enunciado do Art. 7º da

referida lei, “Escuta especializada é o procedimento de entrevista sobre situação de violência

com criança ou adolescente perante órgão da rede de proteção, limitado o relato estritamente

ao necessário para o cumprimento de sua finalidade”. (grifos nossos)

Já o Decreto nº 9.603/2018, que regulamenta a lei acima mencionada, diz que: “atribui à “escuta

especializada o procedimento realizado pelos órgãos da rede, com o objetivo de assegurar o

acompanhamento da vítima ou testemunha das consequências da violação sofrida, limitado ao

estritamente necessário para o cumprimento da finalidade de proteção social e de

provimento de cuidados”. (grifos nossos)

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



.
Deve, portanto, o profissional envolvido no atendimento, a vítima ou testemunha, primar pela liberdade

de expressão da criança ou do adolescente e de sua família e evitar questionamentos que fujam aos

objetivos da escuta especializada (Art. 21, § 3º do Decreto nº 9603/2017.Acrescenta-se ao argumento

do Decreto acima o disposto, a Lei nº 13. 869/2019, com as recentes alterações promovidas através da

Lei nº 14.321, de 31 de março de 2022, quando trata da violência institucional:

Art. 15-A. Submeter a vítima de infração penal ou a testemunha de crimes violentos a 

procedimentos desnecessários, repetitivos ou invasivos, que a leve a reviver, sem estrita 

necessidade: (Incluído pela Lei nº 14.321, de 2022)

I - a situação de violência; ou (Incluído pela Lei nº 14.321, de 2022)

II - outras situações potencialmente geradoras de sofrimento ou estigmatização: (Incluído 

pela Lei nº 14.321, de 2022)

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. (Incluído pela Lei nº 14.321, de 

2022)

§ 1º Se o agente público permitir que terceiro intimide a vítima de crimes violentos, gerando 

indevida revitimização, aplica-se a pena aumentada de 2/3 (dois terços). (Incluído pela Lei 

nº 14.321, de 2022)

§ 2º Se o agente público intimidar a vítima de crimes violentos, gerando indevida 

revitimização, aplica-se a pena em dobro. (Incluído pela Lei nº 14.321, de 2022)

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO
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.
Conforme o mencionado acima, verifica-se que em relação à Escuta

Especializada, o atendimento realizado pelo SUAS não deve ser invasivo e

muito menos para a produção de provas. A Lei nº 13.431/2017 e o Decreto nº

9.603/2018 já são bastante esclarecedores quanto à produção de provas e

quem as produzem (ver Arts. 8º e 11 da Lei nº 13.431/2017, Art. 22 do

Decreto nº 9.603/2018. Portanto, a escuta especializada não tem o escopo de

produzir prova para o processo de investigação e de responsabilização, e fica

limitada estritamente ao necessário para o cumprimento de sua finalidade de

proteção social e de provimento de cuidados (Art. 21, § 4º, do Decreto nº

9.603/2018).

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



. Impende salientar que qualquer autoridade que solicite ou exija o atendimento dos

órgãos da Assistência Social que tenha como finalidade a produção de provas

para a instrução de inquérito policial ou ação penal ou cível de responsabilização,

estará essa autoridade incorrendo nos Crimes de Abuso de Autoridade, na forma

da Lei nº 13.869/2019.

Finalizando, produção intersetorial de documentos técnicos por parte dos

profissionais da Assistência Social deve obedecer aos parâmetros e diretrizes já

postos através da Lei Orgânica de Assistência Social, Resoluções do CONANDA e

do CNAS, e dos respectivos conselhos profissionais. Não podendo nenhuma

autoridade, nem mesmo a judiciária, criar por ato novas atribuições e tarefas para

os profissionais do SUAS, nem os tratá-los com subordinação ou expressão

admoestadora.

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



.

Inclusive, sobre a não utilização de expressões admoestadoras por parte dos

magistrados (as), o Conselho Nacional de Justiça-CNJ publicou o

PROVIMENTO de nº 165 de 16 de abril de 2024, que Institui o Código de

Normas Nacional da Corregedoria Nacional de Justiça – Foro Judicial

(CNN/CN/CNJ-Jud), que regulamenta os foros judiciais. Nesse provimento, o

CNJ orienta aos magistrados (as), com competência em matéria da infância e

juventude:

(...)

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



. Conselho Nacional de Justiça-CNJ/PROVIMENTO de nº 165 de 16 de abril de

2024/Institui o Código de Normas Nacional da Corregedoria Nacional de Justiça –

Foro Judicial (CNN/CN/CNJ-Jud),

Art. 66. Recomenda-se aos (às) magistrados (as) com competência

em matéria da infância e juventude que:

I – estabeleçam atuação integrada com os órgãos de gestão das

políticas de assistência social, educação e saúde, nos âmbitos

municipal e estadual, especialmente no que se refere à aplicação de

medidas protetivas para crianças e adolescentes e suas respectivas

famílias por meio da oferta e reordenamento dos serviços de

atendimento das áreas correspondentes.

II – no curso da cooperação entre os órgãos do Poder Executivo e

o Poder Judiciário, evitem o uso de expressão admoestadora, a

exemplo de “sob pena de crime de desobediência” ou “prisão”.

(grifos nossos)

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



. Conselho Nacional de Justiça-CNJ/PROVIMENTO de nº 165 de 16 de abril de

2024/Institui o Código de Normas Nacional da Corregedoria Nacional de Justiça – Foro

Judicial (CNN/CN/CNJ-Jud),

Art. 66. Recomenda-se aos (às) magistrados (as) com competência em

matéria da infância e juventude que:

I – estabeleçam atuação integrada com os órgãos de gestão das políticas

de assistência social, educação e saúde, nos âmbitos municipal e

estadual, especialmente no que se refere à aplicação de medidas

protetivas para crianças e adolescentes e suas respectivas famílias por

meio da oferta e reordenamento dos serviços de atendimento das áreas

correspondentes.

II – no curso da cooperação entre os órgãos do Poder Executivo e o

Poder Judiciário, evitem o uso de expressão admoestadora, a

exemplo de “sob pena de crime de desobediência” ou “prisão”.

(grifos nossos)

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



.
Outrossim, a respeito das equipes multidisciplinares do Poder Judiciário, que compõem os Serviços 

Auxiliares da Justiça, nos termos do Art. 151 do Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA e Art. 

148, da Lei Complementar de Pernambuco nº 100/2007, é o que PROVIMENTO de nº 165 de 16 de 

abril de 2024:

Conselho Nacional de Justiça-CNJ/PROVIMENTO de nº 165 de 16 de abril de 2024

Art. 67. Recomenda-se às equipes multidisciplinares do Poder Judiciário que:

I – envidem todos os esforços no sentido de dar a máxima celeridade na avaliação

técnica nos processos de adoção, habilitação e destituição do poder familiar e

reavaliação da situação jurídica e psicossocial de crianças e adolescentes acolhidos

(as) e;

II – estabeleçam uma relação de proximidade e parceria com as equipes técnicas com

atuação nos municípios, de modo a garantir a efetiva e imediata realização das

intervenções protetivas que se fizerem necessárias junto às crianças, adolescentes e

suas famílias, assim como eventual realização, de forma espontânea e prioritária por

parte do Poder Público, das avaliações, abordagens, de forma espontânea e prioritária

por parte do Poder Público, das avaliações, abordagens, atendimentos e

acompanhamentos complementares enquanto se aguarda a decisão judicial.

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



.
RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº CNJ/CNMP Nº 16/2026 DE 01 DE JUNHO DE 2026

Dispõe sobre diretrizes para a atuação dos tribunais e do Ministério Público voltadas à efetividade da

produção antecipada de prova, por meio do depoimento especial, em casos de violência contra crianças e

adolescentes, assegurada a oitiva única, a prevenção da revitimização e a prioridade de tramitação.

Art. 1º Esta Resolução estabelece diretrizes e procedimentos para a realização do depoimento especial de

crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, preferencialmente mediante produção

antecipada de prova judicial, e para a adoção de medidas protetivas de urgência, bem como disciplina a

articulação intersetorial e o registro eletrônico dessas medidas, em consonância com o disposto nas Leis nº

13.431/2017 e 14.344/2022.

§ 1º A realização do depoimento especial deve ser assegurada em qualquer área de atuação jurisdicional,

seja na esfera criminal, cível, da infância e juventude ou em outra competência do Poder Judiciário,

configurando obrigação inafastável dos órgãos do Sistema de Justiça. § 2º Os processos judiciais e

procedimentos investigatórios que envolvam crianças ou adolescentes vítimas de violência tramitarão com

prioridade absoluta, equiparando-se, para fins de prazos e precedência, aos processos com réu preso.

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



. RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº CNJ/CNMP Nº 16/2026 DE 01 DE JUNHO DE 2026

Art. 2º Para os fins desta Resolução, consideram-se, dentre outros, os seguintes conceitos:

I - Depoimento Especial: procedimento de oitiva protegida de criança ou adolescente vítima

ou testemunha de violência, realizado perante autoridade judicial ou policial, nos termos da

Lei nº 13.431/2017, do Decreto nº 9.603/2018, bem como da Resolução CNJ nº 299/2019;

II - Escuta Especializada: procedimento de entrevista com finalidade protetiva, sem o

escopo de produção de provas, realizado por profissionais da rede de proteção,

voltado ao planejamento de medidas de cuidado, conforme a mesma Lei; e

III - Produção antecipada de prova: procedimento cautelar destinado a colher prova,

nos termos do art. 12 da Lei nº 13.431/2017 e demais normas aplicáveis.

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



.
RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº CNJ/CNMP Nº 16/2026 DE 01 DE JUNHO DE 2026

Art. 20. Os tribunais e as Procuradorias-Gerais deverão pactuar, no âmbito das respectivas

comarcas e unidades, fluxos intersetoriais locais com os órgãos do Sistema Único de Saúde,

do Sistema Único de Assistência Social, da educação, das forças de segurança, dos

Conselhos Tutelares e das demais instituições envolvidas na proteção das crianças e

adolescentes, com vistas a:

I - assegurar encaminhamento imediato e articulado de medidas de proteção;

II - evitar a repetição desnecessária de entrevistas e procedimentos;

III - garantir continuidade do acompanhamento socioassistencial e de saúde, com estratégias

específicas para as vítimas considerando a diversidade de gênero, população LGBTQIA+, com

deficiência, povos indígenas e comunidades tradicionais, famílias em situação de

vulnerabilidade e diferentes contextos territoriais; e IV - definir pontos de contato e

responsáveis técnicos para cada etapa do fluxo.

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



.
RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº CNJ/CNMP Nº 16/2026 DE 01 DE JUNHO DE 2026

Art. 20...

§ 1º Os fluxos deverão ser formalizados por protocolo local, construído de forma horizontal e

participativa, no âmbito dos Comitês de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de

Proteção de Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência, conforme

previsto na Resolução Conanda nº 235/2023 e regulamentado pelo Decreto Federal nº

9.603/2018.

§ 2º Os protocolos deverão prever procedimentos de notificação, contrarreferência e

compartilhamento de informações, mediante adoção de modelo de registro de informações

previsto no art. 4º, § 5º da Lei nº 14.344/2022 e art. 28 do Decreto nº 9.603/2018, observadas

as garantias de sigilo e proteção de dados pessoais.

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



.
RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº CNJ/CNMP Nº 16/2026 DE 01 DE JUNHO DE 2026

DOS OBJETIVOS DA ESCUTA ESPECIALIZADA E DO DEPOIMENTO ESPECIAL

Art. 23. A escuta especializada, realizada no âmbito da rede de proteção, tem finalidade

protetiva e de planejamento de cuidados, não tem escopo de produção de provas e a sua

realização não pode ser requisitada pelo Poder Judiciário ou pelo Ministério Público em

substituição ao depoimento especial judicial.

§ 1º O relatório decorrente da escuta especializada somente poderá ser juntado aos

autos em caráter excepcional, quando estritamente indispensável e mediante decisão

fundamentada, sem prejuízo da realização do depoimento especial judicial, quando

necessário.

§ 2º A utilização de relatórios de escuta especializada para fins de proteção deverá

observar a preservação do vínculo da vítima com a rede de proteção, evitando-se,

sempre que possível, a convocação do entrevistador como testemunha.

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



. Nota-se, portanto, que o SUAS possui seu papel de ofício previsto nas normativas técnicas dos

serviços socioassistenciais e que como serviços tipificados não se subordinam à autoridade

alguma, exceto a lei. Assim sendo, não cabe a autoridade judiciária utilizar termos

admoestadores com trabalhadores/as da Assistência Social. A atuação profissional dos

trabalhadores/as do SUAS se faz de forma espontânea e de ofício, respondendo o serviço pelo

sua não oferta ou oferta irregular, mas não compete ao SUAS confeccionar Relatórios Técnicos

e/ou Pareceres Técnicos para o Ministério Público e/ou autoridade judiciária.

Pois, ao SUAS compete, além de exercer papel previstos nas suas próprias normativas técnicas,

compartilhar com o Poder Judiciário, o Ministério Publico, o (a) Delegado de Polícia, Conselho

Tutelar, Saúde, e outros órgãos e serviços do Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e

Adolescentes, que se fizer necessário para a proteção e o interesse do público infantil, as

informações previstas na Lei nº 13.431/2017 e seu Decreto regulamentador de nº 9.603/2018.

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO



.

Assim, conforme o esclarecido neste texto, Relatórios Técnicos, Pareceres e outros

tipos de avaliações técnicas nos processos judiciais competem às equipes

multidisciplinares do quadro do Poder Judiciário, ou seja, aos Serviços Auxiliares

do Poder Judiciário, nos termos do Art. 151 do Estatuto da Criança e do

Adolescente-ECA e Art. 148, da Lei Complementar de Pernambuco nº 100/2007, e,

na sua falta ao Perito, nos termos do Art. 156 do Código de Processo Civil, no Art.

148 da Lei Complementar nº 100/2007 e Ato Conjunto de nº 44, de 22 de dezembro

de 2020, além de outros diplomas.

VISTORIAS, INSPEÇÕES, PARECERES E LAUDOS TÉCNICOS PARA O 

PODER JUDICIÁRIO EM PROCESSOS DE RESPONSABILIZAÇÃO OU 

INVESTIGAÇÃO
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